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OBS: Na jurisprudência citada, sempre que não houver indicação do tribunal, entenda-se que é do Superior Tribunal de Justiça.

Tese 126

CRIMES DE RESPONSABILIDADE DE PREFEITO MUNICIPAL – DECRETO LEI Nº 201/67 – PENA ACESSÓRIA – PERDA DO MANDATO ELETIVO – ADMISSIBILIDADE

O parágrafo 2º do artigo 1º do Decreto-lei nº 201/67 não foi revogado pelo artigo 12 do Código Penal. 

(D.O.E., 12/06/2003, p. 32)

JURISPRUDÊNCIA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PREFEITO. USO INDEVIDO DE BENS PÚBLICOS. EXCESSO DE EXAÇÃO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. NULIDADE. ATIPICIDADE. ERRO DE TIPO. ERRO DE PROIBIÇÃO. EXAME APROFUNDADO DE PROVAS. PENAS ACESSÓRIAS. FUNDAMENTAÇÃO. MAJORANTE. ART. 327, § 2º, CP.



I – Não há nulidade no julgamento dos embargos declaratórios, uma vez constatada a ausência de defeitos a serem sanados no acórdão embargado.



II – As alegações de atipicidade da conduta do réu em relação ao crime do art. 1º, II, do Decreto-Lei 201/67, bem como as de erro de tipo e de proibição, escapam aos estreitos limites do writ, por ser vedado o minucioso exame do material cognitivo (Precedentes).



III – O fato de se ter julgado inconstitucional a cobrança de taxa de iluminação pública não afasta a tipicidade dessa conduta quanto ao crime de excesso de exação.



IV – A imposição das penas de inabilitação e perda do cargo ao condenado por crime previsto no Decreto-Lei 201/67 constitui um dos efeitos da condenação, de modo que não há como se reconhecer ilegalidade por falta de fundamentação quanto às sanções acessórias. (Precedente).



V – A majorante prevista no art. 327, § 2º, do CP, não se aplica a Prefeito Municipal, mas somente aos servidores que exercem cargo em comissão ou função de direção ou assessoramento nos órgãos da administração direta, sociedade de economia mista, empresa pública ou fundação instituída pelo poder público.



Habeas corpus parcialmente deferido. (Habeas Corpus nº 17223 – RS, 5ª Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, j. 21/08/2001, D.J.U. de 24/09/2001, p. 327).

CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL PENAL. CRIME DE RESPONSABILIDADE. PREFEITO MUNICIPAL. FORO CRIMINAL. TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE ELEMENTO SUBJETIVO DE TIPO. EXAME DE PROVA. IMPROPRIEDADE. DECRETO-LEI Nº 201/61, ART. 1º, § 2º. SENTENÇA CONDENATÓRIA. EFEITOS.



- A Carta Magna de 1988 instituiu  em favor dos prefeitos municipais o privilégio de foro   tornando imperativo o seu julgamento pelo Tribunal de Justiça, tanto nos  crimes funcionais  como nos comuns, ressalvada  a competência da Justiça Federal,  da Justiça  Militar da União e  da Justiça  Eleitoral  (art. 29, X).



- Se para a descaracterização do elemento subjetivo do crime de responsabilidade de Prefeito Municipal requer o revolvimento da prova condensada no bojo dos autos, especificamente no que tange a alegação da inexistência do intuito de lesar o erário municipal, o tema situa-se fora do alcance do habeas-corpus, que não é instrumento processual próprio para se obter sentença de absolvição sumária.



- Nos termos do parágrafo 2º, do artigo 1º, do Decreto-Lei nº 201/67, um dos efeitos da sentença condenatória do crime de responsabilidade praticado pelos Prefeitos Municipais é a perda do cargo e a inabilitação temporária para o exercício de cargo ou função pública, eletivo ou de nomeação.



- Não ocorre negativa de prestação jurisdicional por falta de fundamentação da imposição da pena de inabilitação, na  hipótese em que os pacientes foram condenados pela prática do crime de responsabilidade por lesão do erário municipal.



- Habeas-corpus denegado. (Habeas Corpus nº 11566 – RS, 6ª  Turma, Rel. Min. VICENTE LEAL, j. 03/10/2000, D.J.U. de 23/10/2000, p. 194).

EMENTA: "Habeas corpus". - Improcedência da alegação de insuficiência de provas para a condenação.



- Em decorrência do disposto no artigo 12 do Código Penal, não foi revogado o § 2º do artigo 1º do Decreto-Lei 201/67 (perda do cargo e inabilitação temporária para o exercício de cargo ou função pública, efetivo ou de nomeação) pela Lei 7.204/84 que aboliu as penas acessórias.



- Improcedência da alegação de desproporção entre o reconhecimento da pequena monta do prejuízo ao erário público municipal e a pena de dois anos de reclusão e a inabilitação impostas.



"Habeas corpus" indeferido. (STF - HC 74362 – GO, 1ª Turma, Rel. Min. Moreira Alves, j. 24/09/1996, D.J.U. de 21/03/1997, p. 08507).

EMENTA:  I. Habeas-corpus: descabimento para questionar a aplicação de penas acessórias que não afetam de modo algum, sequer eventualmente, a liberdade de locomoção, quais as de perda do cargo eletivo e a inabilitação temporária para o exercício de cargo ou função pública cominadas ao Prefeito condenado pelos crimes do art. 1º do Dl. 201/67.



II. Quando existente, a nulidade do recebimento da denúncia por decisão individual do processo penal de competência originária dos Tribunais, fica coberta pela preclusão, pelos menos, com o advento da decisão condenatória. (STF - HC 76605 – SP, 1ª Turma, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, j. 18/08/1998, D.J.U. de 18/09/1998, p. 00004).

MODELO

RECURSO CONHECIDO E PROVIDO - RESP 239187 - SP

CRIMINAL. RESP. CRIME DE RESPONSABILIDADE. PREFEITO MUNICIPAL. PENA ACESSÓRIA DE INABILITAÇÃO TEMPORÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE CARGO OU FUNÇÃO PÚBLICA. DECORRÊNCIA DA CONDENAÇÃO. RECURSO PROVIDO.



I. A imposição de pena acessória de inabilitação temporária para o exercício de cargo ou função pública, efetivo ou de nomeação, é decorrência da própria condenação. Precedentes.



II. Em razão do princípio da especialidade, a incidência das normas do Decreto-Lei nº 201/67 não foi afetada pela edição da Lei nº 7.209/84 – que aboliu as penas acessórias -, a qual se aplica

somente aos dispositivos do Código Penal.



III. Recurso provido para cassar o acórdão recorrido e determinar a aplicação da pena acessória prevista no § 2º do art. 1º do Decreto-Lei nº 201/67. (Recurso Especial nº 239187 - SP, 5ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, j. 04/12/2001, D.J.U. de 04/02/2002, p. 455).

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR SEGUNDO VICE-PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos autos de Ação Penal nº 146.346.3/5, em que figura como réu BRAZ BIONDI, vem perante Vossa Excelência, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea c, da Constituição da República, artigo 255, § 2º, do RISTJ, ar​tigo 26 e parágrafo único, da Lei nº 8.038/90 e artigo 541 e seu parágrafo, do Código de Processo Civil, interpor RECURSO ESPECIAL para o Colendo Su​perior Tribunal de Justiça, contra o v. acórdão de fls.389/93, pelos motivos adiante aduzidos:-

1.  A  HIPÓTESE  EM  EXAME 

BRAZ BIONDI, por força de mandamento constitucional, foi de​nunciado perante o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por infração ao artigo 1º, inciso I   do Decreto-Lei nº 201/67.

Ao final foi condenado, pela 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado São Paulo, nos termos propostos pela inicial acusatória ao cumprimento de 2 anos de reclusão, com aplicação do sursis por 2 anos (fls. 289/93), sem contido aplicar a pena acessória de inabilitação temporária para o exercício de cargo ou função pública, efetivo ou de nomeação, fazendo-o nos seguintes termos:-


“BRAZ BIONDI, ex-Prefeito do Município de Pal​mital,  e Norival Scala, foram denunciados como in​curso nas penas do artigo 1º, inciso I, do Decreto-Lei nº 201/67, combinado com o artigo 29, caput, do Có​digo Penal.”


(. . .)


“A pena acessória de interdição para os direitos políticos prevista no Decreto-Lei nº 201/67 não foi re​cepcionada pela Constituição Federal de 1.988, que não elencou as penas acessórias entre as factíveis no corpo das preclusões indevidas.”


(. . .)


“Assim, se a interdição do falido não pode ser considerada pena acessória, ou seja, a interdição para o exercício do comércio, também a interdição dos Di​reitos Políticos do Decreto-Lei nº 201/67 a título de pena acessória não o pode, até porque haveria sur​presa para a defesa, já que não aventada durante a ins​trução criminal” (fls. 389/93).
Assim decidindo, a douta Turma Julgadora dissentiu de  orien​tação traçada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça que, em decisão posterior  da promulgação da atual Constituição Federal, deixou claro seu en​tendimento à respeito:-


“Em decorrência do disposto no artigo 12 do Código Penal não foi revogado o  § 2ª do artigo 1º do Decreto-Lei nº 201/67 (perda do cargo e inabilitação temporária para o exercício de cargo ou função pública, efetivo ou de nome​ação) pela Lei nº 7.204/84 que aboliu as penas acessórias” (HC nº 74.362-GO - 1ª Turma - Rel. Min. MOREIRA AL​VES - j. 24.09.96 - DJ de 21.03.97 - CÓPIA AUTENTI​CADA EM ANEXO). 

2. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL

Utilizando-se do v. acórdão acima ementado, demonstraremos no quadro abaixo seus pontos de coincidência e de divergência.

ACÓRDÃO IMPUGNADO
ACÓRDÃO PARADIGMA

fls. 389/93
HC nº 74.362-GO - 1ª Turma - Rel. Min. MOREIRA ALVES - j. 24.09.96 - DJ de 21.03.97 - CÓPIA AUTENTICADA EM ANEXO

SITUAÇÃO   
SITUAÇÃO   

“BRAZ BIONDI, ex-Prefeito do Município de Palmital,  e Norival Scala, foram denunciados como incurso nas penas do artigo 1º, inciso I, do Decreto-Lei nº 201/67, combinado com o artigo 29, caput, do Código Penal.”


“nas razões finais  o próprio Ministério Público entendeu que havia um óbice à sanção prevista no § 2ª do artigo 1º do Decreto-Lei nº 201/67, uma vez que a nova sistemá​tica adotada pelo Código Penal por força da Lei nº 7.209/84 aboliu as pe​nas acessórias, o que não foi acolhido pelo Tribunal sob fundamento de que toda condenação na pena ´principal acarreta a aplicação obrigatória das penas acessórias da perda do cargo de prefeito e da inabilitação, pelo prazo de 5 anos, para o exercício de qualquer cargo ou função pública ele​tivo ou de nomeação...”

FUNDAMENTAÇÃO
FUNDAMENTAÇÃO

“A pena acessória de interdição para os direitos políticos prevista no Decreto-Lei nº 201/67 não foi recepcionada pela Constituição Fe​deral de 1.988, que não elencou as penas acessórias entre as factíveis no corpo das preclusões indevidas.”


Com efeito, o artigo 12 do Código Penal dispões que “as re​gras gerais deste código aplicam-se aos fatos incriminados por lei especial, se esta não dispuser de modo di​verso.” Portanto, também as modifica​ções introduzidas na parte geral do Código Penal não revogam as disposi​ções em sentido contrário estabeleci​das em leis especiais anteriores quanto aos fatos por estas incrimina​dos, como ocorre com o artigo 1º do Decreto-Lei nº 201/67 que é norma especial e que, em seu § 2º, tem norma específica quanto à perda do cargo  e á inabilitação temporária para o exercício de cargo ou função pública, efetivo ou de nomeação, diversa das referidas regras gerais do Código Pe​nal.

DECISÕES  DIVERSAS
DECISÕES  DIVERSAS

“Assim, se a interdição do falido não pode ser considerada pena acessória, ou seja, a interdição para o exercício do comércio, também a interdição dos Direitos Políticos do Decreto-Lei nº 201/67 a título de pena acessória não o pode, até porque ha​veria surpresa para a defesa, já que não aventada durante a instrução cri​minal” 
Em face do exposto indefiro o presente Habeas Corpus.

Como se verifica as situações são idênticas, ou seja trata-se de prefeito condenado, com base em crime previsto no Decreto-Lei nº 201/67. Na conformidade do v. acórdão hostilizado seria descabida aplicação de pena acessória de inabilitação para o exercício de cargo ou função pública eletiva ou de nomeação, enquanto o v. acórdão paradigma, tratando com acerto a maté​ria, concluí pela aplicabilidade da pena acessória.

Anote-se, ainda que em se admitindo em vigor a norma que ins​tituiu a referida pena acessória, é um despautério se falar em surpresa da de​fesa, uma vez que as penas principais ou acessórias estão descritas em lei, prescindindo de qualquer outra comunicação ao imputado.

4. pedido

Assim, demonstrado o dissenso pretoriano que fundamenta o presente Recurso Especial, aguarda esta Procuradoria-Geral de Justiça que,  deferido o seu processamento, subam os autos à consideração do Colendo Su​perior Tribunal de Justiça, quando, conhecida a irresignação, mereça provi​mento, para o efeito de ser acrescida a pena acessória à condenação de BRAZ BIONDI. 

São Paulo, 05 de abril de 1.999.

LUIS ANTONIO GUIMARÃES MARREY

Procurador Geral de Justiça 

ARÉSIO LEONEL DE SOUZA

Procurador de Justiça
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